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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2006051-14.2014.815.0000
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital/PB
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Município de João Pessoa/PB
PROCURADORA: Marcelle Guedes Brito
AGRAVADO: Tropicana Hotéis S/A
DEFENSOR PÚBLICO: Maria de Lourdes Araújo Neto

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
REDIRECIONAMENTO  A  SÓCIO-GERENTE  CUJO  NOME  NÃO
CONSTA DA CDA.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE A  FAZENDA
PÚBLICA COMPROVE OCORRÊNCIA DE EXCESSO DE PODERES,
INFRAÇÃO  À  LEI  OU  AO  ESTATUTO,  OU  NO  CASO  DE
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. HIPÓTESE EM QUE A
EXECUTADA  ENCERROU  SUAS  ATIVIDADES,  SEM
COMUNICAÇÃO  PRÉVIA  AOS  ÓRGÃOS  COMPETENTES.
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA QUE SE MOSTRA COMO
DOCUMENTO APTO A ATESTAR A DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
RECURSO PROVIDO.

1. Segundo  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  é  possível  o
redirecionamento da execução fiscal a sócio-gerente cujo nome
não conste da CDA, desde que a Fazenda Pública comprove,
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neste caso, que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei
ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa.

2. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar
de  funcionar  no  seu  domicílio  fiscal,  sem  comunicação  aos
órgãos  competentes,  legitimando  o  redirecionamento  da
execução fiscal para o sócio-gerente." (Súmula 435/STJ).

3. "A certidão emitida pelo Oficial de Justiça, atestando que a
empresa devedora não mais funciona no endereço constante
dos assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução
irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para
o sócio-gerente, de acordo com a Súmula 435/STJ" (AgRg no
REsp  1.289.471/PE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/2/2012, DJe 12/4/2012).

4. Recurso provido, mediante decisão unipessoal.

Vistos etc.

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA interpõe agravo de instrumento
contra  TROPICANA  HOTÉIS  S/A,  com  o  objetivo  de  reformar  decisão
proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da  Comarca  da
Capital/PB, que indeferiu o redirecionamento da execução fiscal ao sócio-
diretor da executada, eis que o seu nome não consta da CDA.

Tese  recursal:  “a  empresa  extinguiu  irregularmente  suas
atividades,  conforme  se  extrai  da  certidão  de  fls.  07v”  (f.  05),  sendo
possível o redirecionamento do feito executivo.

Contrarrazões,  pela  manutenção  do  provimento  hostilizado,
foram lançadas às f. 76/78.

Parecer ministerial sem manifestação meritória.

É o relatório.

Decido.

A decisão há de ser reformada.
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É possível o redirecionamento da execução fiscal a sócio cujo
nome  não  conste  da  CDA,  desde  que  a  Fazenda  Pública  comprove  a
ocorrência de infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos sociais.

Nesse sentido, eis precedentes do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
INCLUSÃO  DOS  REPRESENTANTES  DA  PESSOA  JURÍDICA,  CUJOS
NOMES  CONSTAM  DA  CDA,  NO  POLO  PASSIVO  DA  EXECUÇÃO
FISCAL.  ÔNUS  DA  PROVA.  INADIMPLEMENTO.  SÚMULA  430/STJ.
SÚMULA 211/STJ.

1. Nos termos dos EREsp 702.232/RS, de minha relatoria, Primeira
Seção,  DJ  26/09/2005,  o  ônus  da  prova  quanto  aos  fatos  que
ensejam  a  responsabilidade  do  sócio-gerente  depende  do  título
executivo.

2. Se o nome do sócio não consta da CDA e a execução fiscal
somente  foi  proposta  contra  a  pessoa  jurídica,  caberá  ao
Fisco, ao postular o redirecionamento, provar a ocorrência de
infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos sociais.

3.  Caso  o  nome  do  sócio  conste  da  CDA  como  corresponsável
tributário, caberá a ele demonstrar a inexistência dos requisitos do
art. 135 do CTN, tanto no caso de execução fiscal proposta apenas
em relação à sociedade empresária e posteriormente redirecionada
para o sócio-gerente, quanto no caso de execução proposta contra
ambos (REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção,
DJe 01/04/2009, submetido ao artigo 543-C do CPC).

4.  A  necessidade  de  prévio  procedimento  administrativo  para
inscrição do nome do sócio na CDA (regulamentado pela Portaria RFB
nº 2284, de 30.11.2010), não foi discutido na origem, configurando-
se  a  ausência  de  prequestionamento.  Inteligência  da  Súmula
211/STJ:  "Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo tribunal a quo".

5. Na espécie, o nome do sócio constou expressamente na certidão
de  dívida  ativa,  competindo-lhe  a  prova  da  inexistência  dos
elementos fáticos do artigo 135 do CTN.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1131069/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 10/02/2011)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  REDIRECIONAMENTO.  NOME  DO  SÓCIO
CONSTANTE  DA  CDA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  ARGUIDA  EM
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. ALEGAÇÃO EM EMBARGOS À  EXECUÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no
sentido da possibilidade do manejo da exceção de pré-executividade
para discussão de matérias de ordem pública, em sede de execução
fiscal,  desde  que  não  haja  necessidade  de  dilação  probatória,
conforme  assentado  no  julgamento  dos  EREsp  866.632/MG,  Rel.
Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJ 25.2.2008.

2. O Tribunal a quo assentou que as alegações insertas na exceção
de pré-executividade demandariam dilação probatória.

3.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  dos  EREsp  702.232/RS,  de
relatoria do Ministro Castro Meira, assentou entendimento no sentido
de que: (a) se a execução fiscal foi promovida apenas contra
a pessoa jurídica e, posteriormente, foi redirecionada contra
sócio-gerente cujo nome não consta da Certidão de Dívida
Ativa, cabe ao Fisco comprovar que o sócio agiu com excesso
de poderes ou que houve infração de lei, contrato social ou
estatuto, nos termos do art.  135 do CTN; (b) se a execução
fiscal foi promovida contra a pessoa jurídica e o sócio-gerente, cabe a
este  o  ônus  de  demonstrar  que  não  incorreu  em  nenhuma  das
hipóteses previstas no mencionado art. 135; (c) se a execução foi
ajuizada  apenas  contra  a  pessoa  jurídica,  mas  o  nome  do  sócio
consta  da  CDA,  o  ônus  da prova  também compete ao  sócio,  em
virtude  da  presunção  relativa  de  liquidez  e  certeza  da  referida
certidão.

4. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1179046/MG, Rel.
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
19/11/2009, DJe 30/11/2009)

TRIBUTÁRIO  –  EXECUÇÃO  FISCAL  –  POSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA  ALEGADA  EM  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE – REDIRECIONAMENTO – CDA NÃO CONSTA NOME
DO SÓCIO – ÔNUS DA PROVA - FAZENDA PÚBLICA.
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1. A exceção de pré-executividade, segundo o Min. Luiz Fux (REsp
573.467/SC),  é  servil  à  suscitação  de  questões  que  devam  ser
conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título
executivo,  os  pressupostos  processuais  e  as  condições  da  ação
executiva.

2. In casu, a questão da ilegitimidade passiva, argüída pelo sócio-
gerente,  em  exceção  de  pré-executividade,  constitui  matéria  de
ordem  pública,  por  configurar  condição  da  ação  que,  quando
defeituosa ou inexistente, leva à nulidade do processo. Assim, por ser
causa extintiva do direito exeqüente, é possível sua veiculação em
exceção de pré-executividade.

3.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  dos  EREsp  702.232/RS,  de
relatoria do Min. Castro Meira, assentou:  1) se a execução fiscal
foi  promovida  apenas  contra  a  pessoa  jurídica  e,
posteriormente, foi redirecionada contra sócio-gerente cujo
nome não consta da Certidão de Dívida Ativa, cabe ao Fisco
comprovar  que  o  sócio  agiu  com  excesso  de  poderes  ou
infração de lei,  contrato social  ou estatuto, nos termos do
art. 135 do CTN.

4. Na hipótese dos autos, a Certidão de Dívida Ativa não incluiu o
sócio-gerente como co-responsável tributário, cabendo à exeqüente
os ônus de provar os requisitos do art. 135 do CTN.

Agravo regimental improvido.

(AgRg  no  REsp  968.047/RN,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2008, DJe 14/04/2008)

Na espécie,  havendo  o  encerramento  das  atividades,  sem a
comunicação aos órgãos competentes, como deixa claro a certidão de f.
24V,  está  caracterizada  a  dissolução  irregular,  a  autorizar  o
redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO
DE  OFICIAL  DE  JUSTIÇA  ATESTANDO   O  ENCERRAMENTO  DA
EMPRESA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ.

1.  "Presume-se  dissolvida  irregularmente  a  empresa  que
deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação
aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da
execução fiscal para o sócio-gerente." (Súmula 435/STJ).
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2.  A  existência  de  certidão  emitida  por  oficial  de  justiça,
atestando que a empresa encerrou suas atividades, constitui
indício  suficiente  de  dissolução  irregular  e  autoriza  o
redirecionamento  da  execução  fiscal  contra  os  sócios-
gerentes. Precedente da Primeira Seção: REsp 1.374.744/BA,
Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  DJe
17/12/2013.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp
601.527/RS,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO ART.  535  DO
CPC.  INEXISTENTE.  REDIRECIONAMENTO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  83  E  435  DO  STJ.  VERIFICAÇÃO.
SÚMULA 7/STJ.

[...]

4. Nos termos da jurisprudência do STJ,  o redirecionamento da
execução fiscal  para o sócio-gerente da empresa é cabível
apenas  quando  demonstrado que  este  agiu  com  excesso  de
poderes, infração à lei ou ao estatuto,  ou no caso de dissolução
irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento
de  obrigações  tributárias.  Entendimento  consolidado  pela  Primeira
Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos
recursos repetitivos.

[...]

7.  Nos  termos  dos  precedentes  desta  Corte,  "a  certidão
emitida  pelo  Oficial  de  Justiça,  atestando  que  a  empresa
devedora  não  mais  funciona  no  endereço  constante  dos
assentamentos  da  junta  comercial,  é  indício  de  dissolução
irregular,  apto  a  ensejar  o  redirecionamento  da  execução
para  o  sócio-gerente,  de  acordo  com  a  Súmula  435/STJ"
(AgRg  no  REsp  1.289.471/PE,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 28/2/2012,  DJe
12/4/2012).
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8. Tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto fático dos
autos,  entendido  que  há  indícios  de  dissolução  irregular  apta  a
ensejar o redirecionamento do pleito executivo, entendimento diverso
demandaria a análise das provas dos autos, impossível nesta Corte,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  597.018/PR,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/11/2014, DJe 03/12/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO.
NOME  DO  CORRESPONSÁVEL  NÃO  CONSTA  NA  CDA.
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR.  POSSIBILIDADE  DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. CONCLUSÃO DA
CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos
da empresa, é medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida
nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos
casos  de  dissolução  irregular  da  empresa,  que  nada  mais  é  que
infração a lei.

2.  No caso dos autos,  a Corte afirmou a ocorrência da dissolução
irregular.  Logo,  rever  tal  premissa  requer,  necessariamente,  o
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ por esbarrar no
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental provido. (AgRg no AREsp 42.985/RS, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013,
DJe 01/03/2013)

TRIBUTÁRIO  –  EXECUÇÃO  FISCAL  –  REDIRECIONAMENTO
CONTRA  SÓCIO  CUJO  NOME  NÃO   CONSTA  DA  CDA  –
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR DA  SOCIEDADE  –  CERTIDÃO  DE
OFICIAL  DE  JUSTIÇA  –  PROVA  SUFICIENTE  PARA
AUTORIZAR O REDIRECIONAMENTO.

1. Hipótese em que muito embora na Certidão de Dívida Ativa não
conste o nome da recorrente como co-responsável tributário, não se
há falar em não-observância da disposição contida no art.  135 do
Código Tributário Nacional pelo acórdão recorrido.
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2.  In  casu,  ficou  comprovado  indício  de  dissolução  irregular  da
sociedade pela certidão do oficial  de justiça, conforme exposto no
acórdão  regional,  que  noticiou  que  no  local  onde  deveria  estar
sediada a executada encontra-se outra empresa.

3. Esta Corte tem entendido de que os indícios que atestem ter a
empresa encerrado irregularmente suas atividades são considerados
suficientes para o redirecionamento da execução fiscal. Precedentes.

Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1127936/PA,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
22/09/2009, DJe 05/10/2009)

RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AUSÊNCIA
DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  EXECUÇÃO  FISCAL.
REDIRECIONAMENTO.  EXECUÇÃO  PROMOVIDA  APENAS
CONTRA A EMPRESA. SÓCIO CUJO NOME NÃO CONSTA DA
CDA. ÔNUS DE PROVA QUE CABE AO FISCO. COMPROVAÇÃO
NO SENTIDO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.
POSSIBILIDADE  DE  REDIRECIONAMENTO. SÚMULA  7/STJ.
DEMAIS  DISCUSSÕES  QUE  DEVEM SER  DIRIMIDAS  EM SEDE  DE
EMBARGOS à EXECUÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Não  viola  o  art.  535  do  CPC,  tampouco  nega  a  prestação
jurisdicional,  o  acórdão  que  adota  fundamentação  suficiente  para
decidir de modo integral a controvérsia.

2.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  dos  EREsp  702.232/RS,  de
relatoria do Ministro Castro Meira, assentou entendimento no sentido
de  que:  (a)  se  a  execução  fiscal  foi  promovida  apenas  contra  a
pessoa  jurídica  e,  posteriormente,  foi  redirecionada  contra  sócio-
gerente cujo nome não consta da Certidão de Dívida Ativa, cabe ao
Fisco  comprovar  que  o  sócio  agiu  com  excesso  de  poderes  ou
infração de lei, contrato social ou estatuto, nos termos do art. 135 do
CTN; (b) se a execução fiscal foi promovida contra a pessoa jurídica e
o sócio-gerente, cabe a este o ônus de demonstrar que não incorreu
em nenhuma das hipóteses previstas no mencionado art. 135;

(c) se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o
nome do sócio consta da CDA, o ônus da prova também compete ao
sócio,  em virtude  da  presunção  relativa  de  liquidez  e  certeza  da
referida certidão.

3. Na hipótese em exame, a execução fiscal foi promovida apenas
contra a empresa e da Certidão de Dívida Ativa - CDA - não consta o
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nome dos sócios. Assim, considerando a jurisprudência que se firmou
nesta Corte de Justiça,  conforme acima delineado, conclui-se que,
tendo sido  a execução,  posteriormente,  redirecionada contra  sócio
cujo nome não consta da Certidão de Dívida Ativa, entende-se que
cabe ao Fisco o ônus de provar que o sócio incorreu em alguma das
hipóteses previstas no art. 135 do CTN.

4. O Estado do Rio de Janeiro, ao requerer o redirecionamento da
execução  fiscal  contra  os  sócios,  trouxe  aos  autos  provas,
examinadas  no  juízo  da  origem,  de  que  a  sociedade  empresarial
dissolveu-se  irregularmente,  o  que  possibilitou  a  responsabilização
dos sócios pelos débitos tributários da sociedade devedora. Assim,
não há como elidir essa conclusão, pois, para tanto, seria necessária
a  análise  das provas constantes  dos  autos,  o  que,  no  entanto,  é
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5.  Em  execução  fiscal  somente  podem  ser  argüidas,
excepcionalmente,  as  questões  de  ordem  pública,  como  aquelas
pertinentes  aos pressupostos processuais  e às condições da ação,
bem assim aquelas em que o reconhecimento da nulidade do título
puder ser verificado de plano, desde que não seja necessária dilação
probatória,  sendo  certo  que  as  demais  discussões  devem  ser
levantadas pelo executado na via de embargos à execução.

6.  Recurso  especial  desprovido.  (REsp  649.721/RJ,  Rel.  Ministra
DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  26/06/2007,  DJ
02/08/2007, p. 336)

À luz do exposto,  dou provimento ao recurso, nos termos
do  art.  557,  §1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  para  autorizar  o
redirecionamento da execução ao sócio-gerente (ou sócio-diretor).

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 09 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                                   Relator


